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RESUMO 

 

Incialmente traçaremos um panorama da justiça penal consensual no Brasil e sobre 

todas as suas dimensões inauguradas desde a Lei dos Juizados Especiais Estaduais 

(Lei nº 9.099/1995) até o acordo de não persecução penal. Com o advento do Pacote 

Anticrime (Lei nº 13.964/2019) foi introduzindo no Código de Processo Penal brasileiro 

o artigo 28-A, inaugurando-se, assim, com uma nova espécie de acordo penal: o 

acordo de não persecução penal (ANPP). Neste estudo falaremos sobre a natureza 

jurídica do ANPP, seus requisitos objetivos e subjetivos, tendo como principal enfoque 

a questão da confissão formal e circunstanciada exigida e da sua real necessidade. 

Buscaremos traçar um panorama da compatibilidade da exigência de uma confissão 

extrajudicial com o sistema principiológico pátrio, notadamente com os princípios da 

presunção de inocência e do devido processo legal. Atualmente, com a 

implementação e larga utilização do ANPP alguns questionamentos surgiram e 

esperam não só que a doutrina, mas que também os tribunais superiores solidifiquem 

os seus entendimentos sobre temas como a real necessidade da confissão para a 

celebração do acordo, seus reflexos em relação aos corréus, e por fim, a sua real 

finalidade.  

 

Palavras-chave: Acordo de não persecução penal. confissão. Justiça penal 

consensual. 

 



 

ABSTRACT 

 

Initially, we will provide an overview of consensual criminal justice in Brazil and all its 

dimensions introduced since the Special State Courts Law (Law 9.099/1995) up to the 

criminal non-prosecution agreement. With the advent of the Anti-Crime Package (Law 

No. 13.964/2019), Article 28-A was introduced into the Brazilian Criminal Procedure 

Code, thus inaugurating a new type of criminal agreement: the criminal non-

prosecution agreement (ANPP). In this study, we will discuss the legal nature of the 

ANPP, its objective and subjective requirements, with the main focus on the issue of 

the required formal and detailed confession and its real necessity. We will seek to draw 

an overview of the compatibility of the requirement of an extrajudicial confession with 

the foundational principles of our legal system, notably the principles of the 

presumption of innocence and due process of law. Currently, with the implementation 

and wide use of the ANPP, several questions have arisen and they hope not only that 

the doctrine, but also that the superior courts will solidify their understandings on topics 

such as the actual need of a confession for the agreement's conclusion, its 

consequences in relation to the co-defendants, and finally, its real purpose.  

 

Key-words: Criminal non-prosecution agreement. confession. Consensual criminal 

justice 
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INTRODUÇÃO 

 

A justiça penal consensual é um assunto complexo e em constante evolução 

no sistema jurídico brasileiro, o que faz com que qualquer trabalho sobre o tema seja 

um desafio. Ao longo dos anos, o país passou por diferentes fases na busca por 

alternativas ao processo penal tradicional, que se baseia essencialmente na ideia de 

acusação, defesa e julgamento em um tribunal. 

No primeiro estágio, com o advento da Lei nº 9.099/1995, ocorreram as 

primeiras tentativas de flexibilização do processo penal, com a utilização de institutos 

como a transação penal e a suspensão condicional do processo. Essas medidas 

buscavam uma solução rápida para crimes de menor potencial ofensivo, com a 

aplicação de penas alternativas ou a suspensão do processo em troca de medidas 

reparatórias. 

Em seguida, avançamos para a segunda dimensão, com a Lei nº 

12.850/2013, que introduziu a figura do acordo de colaboração premiada. Esse 

instrumento permitiu que réus colaborassem com as investigações, fornecendo 

informações relevantes sobre organizações criminosas e seus membros em troca de 

benefícios, como por exemplo a redução de pena. 

Atualmente, estamos vivenciando a terceira dimensão da justiça penal 

consensual, inaugurada pelo Pacote Anticrime1, com a implementação do acordo de 

não persecução penal (ANPP). Esse instituto tem como objetivo principal evitar o 

ajuizamento da ação penal, possibilitando que o Ministério Público e o investigado, 

nos casos de crimes praticados sem violência ou grave ameaça e com pena mínima 

inferior a 4 (quatro) anos, entrem em um acordo mediante condições que sejam 

suficientes para reprovação e prevenção do crime. Assim, tem-se uma solução mais 

célere e adequada para determinados casos criminais. 

Para que seja celebrado um acordo de não persecução penal, é necessário o 

preenchimento de certos pressupostos objetivos e subjetivos. No aspecto objetivo, o 

caso deve se enquadrar em determinados requisitos legais, como a natureza do crime, 

a pena e a ausência de violência ou grave ameaça. Já no aspecto subjetivo, é 

 

1 BRASIL. Lei no 13.964/2019. Pacote anticrime. Diário oficial da União de 24 dez. 2019, pág. no 1. 

Brasília: 21 dez. 2019. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2019/lei/l13964.htm. Acesso em: 25 abr. 2023. 
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necessário que o investigado confesse de forma voluntária e circunstanciada a prática 

do crime. Além disso, devem ser consideradas as circunstâncias pessoais do 

imputado, que não pode ter uma conduta criminosa habitual, reiterada ou profissional. 

Atendidos os pressupostos legais, o Ministério Público pode propor ao 

investigado a celebração do acordo de não persecução penal, estabelecendo as 

medidas alternativas à pena que deverão ser cumpridas em substituição ao processo 

penal. Essa abordagem busca, principalmente, desafogar o sistema judicial e oferecer 

uma resposta mais rápida e proporcional aos casos criminais. 

Nesta geração penal consensual a confissão foi erigida como elemento 

central, uma vez que somente com o reconhecimento voluntário e espontâneo do 

investigado em relação à prática do crime é que se tem a oportunidade de celebrar o 

Acordo de não persecução penal. Daí a importância de definir o conceito de confissão 

enquanto admissão direta e pessoal de culpa pelo investigado. 

No contexto do acordo de não persecução penal, a confissão como um 

pressuposto essencial para sua celebração tem sido motivo de debates. Alguns 

argumentam que a confissão é imprescindível, pois representa o reconhecimento da 

culpa e a responsabilização do incriminado, outros a tem como um requisito 

meramente formal representando apenas um critério a ser preenchido para a 

obtenção do acordo. Existem ainda questionamentos sobre a obrigatoriedade da 

confissão, chegando a afirmar que sua exigência pode desencorajar investigados a 

celebrar o acordo, notadamente pelo receio dos desdobramentos da utilização desta 

confissão em outros processos, procedimentos e mesmo contra corréus.  

Outro aspecto relevante relacionado à confissão é seu valor probatório no 

processo penal. A confissão, por si só, não é suficiente para justificar uma 

condenação, sendo necessário que haja outros elementos de prova que corroborem 

seu conteúdo. Isso visa evitar situações de coerção (blefe e excesso de acusação) ou 

falsas confissões feitas apenas pelo medo da incerteza do desfecho de um processo 

penal. 

Certamente a confissão pode ser considerada como um dos principais 

elementos que levam ao oferecimento do acordo pelo Ministério Público. No entanto, 

demonstraremos que além dela é fundamental que outras provas sejam apresentadas 

para sustentar a acusação e garantir a legitimidade do acordo. 
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Outro ponto de discussão relacionado à confissão é o seu compartilhamento 

com outros procedimentos, o que pode trazer consequências indesejáveis ao 

investigado que desejava tão-somente se ver livre de um processo criminal, e agora 

está exposto a outras possíveis sanções na esfera cível e/ou administrativa. 

Neste sentido, surgem questionamentos sobre a possibilidade de 

compartilhamento da confissão com diferentes órgãos (CARF, Receita Federal, 

IBAMA, etc.) para a instauração de outros procedimentos ou investigações, uma vez 

que em regra o processo é público.  

Por fim, a confissão realizada quando da celebração do acordo de não 

persecução penal também pode trazer a questão da incriminação de terceiros 

(corréus). Se o investigado, ao confessar o crime, mencionar o envolvimento de outras 

pessoas, surge o desafio de como lidar com essa situação e seus desdobramentos. 

Deve-se ponderar a possibilidade de utilizar essa informação como base para a 

investigação e persecução dos terceiros mencionados. É necessário que essas 

informações sejam devidamente corroboradas por outras provas para que se dê o 

chamamento de corréu? 

Ao explorar essas questões relacionadas à confissão no âmbito do acordo de 

não persecução penal, torna-se possível compreender as complexidades e os 

desafios envolvidos nesse instituto, assim como refletir sobre sua adequação e 

eficácia no sistema de justiça penal negocial. 

No primeiro capítulo trataremos sobre a justiça consensual penal no Brasil em 

cada uma de suas três dimensões: a primeira com a instituição dos juizados especiais 

(Lei nº 9.099/95); a Lei das Organizações Criminosas (Lei nº 12.850/2013); e, por fim 

o objeto do nosso estudo, o acordo de não persecução penal. O foco principal deste 

estudo é o ANPP, bem como a análise de sua natureza e dos pressupostos objetivos 

e subjetivos para que ocorra a celebração do acordo. 

No segundo capítulo, examina-se a confissão feita extrajudicialmente pelo 

investigado no contexto do acordo de não persecução penal. São levantadas questões 

sobre a real necessidade da confissão para a celebração do acordo, seu valor como 

prova e a possibilidade de seu compartilhamento. Além disso, discute-se a utilização 

dessa confissão para incriminar terceiros. 
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Analisa-se, ainda, a falta de regulamentação legal para o uso dessa confissão 

em outras esferas, como a cível e a administrativa, deixando o aderente vulnerável à 

utilização de uma confissão extrajudicial obtida sem a participação de um juiz. 

Discutiremos, ainda, sobre a controversa possibilidade de utilizar essa 

confissão como prova no processo penal em caso de descumprimento do acordo de 

não persecução pelo investigado. Assim como, abordaremos a problemática de 

admitir culpa extrajudicialmente perante o órgão de acusação, sem a devida 

supervisão judicial, o que pode levar à culpabilização de inocentes que, diante da 

incerteza sobre o desfecho de um processo criminal, podem facilmente optar por 

admitir culpa, mesmo sem serem os verdadeiros autores do delito, buscando se livrar 

de um processo criminal tortuoso e imprevisível. 

Por esse motivo, ao longo deste trabalho, procuraremos responder a algumas 

questões importantes sobre o assunto: a confissão é um pressuposto essencial para 

a celebração do acordo de não persecução penal? Nesses casos, a confissão tem 

valor como prova? A confissão pode ser compartilhada? A confissão do ANPP pode 

ser usada para incriminar terceiros (corréus)? 
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CONCLUSÃO 

 

Neste trabalho traçamos um pequeno roteiro sobre os institutos negociais 

penais existentes em nosso ordenamento jurídico, procurando definir cada uma das 

três dimensões e seus pontos característicos. A primeira dimensão implementada pela 

Lei nº 9.099/95 (transação penal e suspensão condicional do processo), a segunda 

inserida pela Lei nº 12.850/2013 (colaboração premiada) e a mais recente geração 

que foi inaugurada pelo pacote anticrime (Lei nº 13.964/2019) trazendo o acordo de 

não persecução penal no bojo do código de processo penal. De maneira evidente, 

temos um ponto comum em todas as dimensões: não só o legislador, mas a própria 

práxis jurídica busca dar uma resposta célere às demandas penais, que de longe são 

a grande causa de congestionamento do sistema judicial brasileiro.  

Observou-se que a busca por esta efetividade, ao que tudo indica, operou-se 

sempre pela relativização de garantias individuais constitucionalmente afiançadas aos 

cidadãos, garantias estas como o direito a não autoincriminação, ao devido processo 

legal e por vezes a ampla defesa. Em contrapartida, desde a Lei dos Juizados 

Especiais Criminais, o Estado passou a mitigar a obrigatoriedade da ação penal, como 

forma de viabilizar a construção de um sistema negocial penal capaz de propor 

alternativas à ação penal e ao crescente encarceramento, chegando em sua última 

geração a propor uma solução negociada sem a deflagração de um processo penal. 

Ao longo do estudo demos ênfase ao acordo de não persecução penal e a 

exigência de que o investigado confesse formal e circunstancialmente o crime, já que, 

diferentemente do que estabelece a Lei nº 9.099/95 na transação penal e na 

suspensão condicional do processo a confissão é requisito essencial para a 

celebração do acordo de não persecução penal. Com isso buscamos responder 

alguns questionamentos que surgiram no início da investigação: a confissão é um 

pressuposto essencial para a celebração do Acordo de não persecução penal? Que 

tipo de confissão pretendia obter o legislador? Nestes casos, a confissão tem valor 

como prova? A confissão pode ser compartilhada com outros processos e 

procedimentos? A confissão do ANPP pode ser usada para incriminar terceiros 

(corréus)? 

Na medida em que avançamos no estudo podemos verificar que, mesmo não 

sendo uma unanimidade na doutrina, a jurisprudência e a prática jurídica demonstram 
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claramente que a confissão formal e circunstancial, realizada diante do Ministério 

Público, é sim um requisito essencial ao acordo de não persecução penal. Assim, 

resta evidente que mesmo tendo o legislador optado por exigir uma confissão 

circunstancial e formal, a confissão que é aceita como condição para a realização do 

ANPP deve ser aquela concebida de maneira circunstanciada, portanto, rica em 

detalhes, trazendo em seu conteúdo não só a ratificação do que foi encontrado pela 

investigação, mas, todas as circunstâncias e nuances presentes na prática delitiva, 

inclusive, quando foi o caso, declinando a participação de corréus. 

Outro ponto polêmico, mas aparentemente pacificado jurisprudencialmente, é 

o de que a confissão de que tratamos é uma prova indireta do fato, colhida fora do 

ambiente judicial, portanto, sem que fosse assegurados a ampla defesa e 

contraditório, não sendo, exatamente por isso, suficiente para sozinha aparelhar uma 

sentença penal condenatória. 

 Deixou o legislador de disciplinar a utilização da confissão do acordo de não 

persecução penal quando do descumprimento do acordo como forma de incriminar o 

réu, pelo que temos que na verdade se pretendeu erigir uma cláusula penal pelo 

descumprimento do acordo ANPP. Tal omissão legislativa, representa uma grande 

desvantagem para o acordante que, em caso de rescisão do ANPP, vai ter que 

conviver com um processo penal que já nasce com uma confissão sua, formal e 

circunstanciada, que apesar de ser extrajudicial e de, por isso, poder ser objeto de 

retratação na esfera judicial, é sem sombra de dúvidas um forte argumento negativo 

para a formação da convicção do juiz a quem for submetida a causa. Chegamos a 

apontar como possível solução para este problema a inclusão de uma cláusula 

expressa no pacto que vede a utilização desta confissão nos casos de rescisão do 

acordo de não persecução penal. 

Outro problema efervescente é o da possibilidade de haver o 

compartilhamento da confissão realizada como requisito obrigatório para o ANPP com 

outros processos e procedimentos (ficais, administrativos, ambientais, eleitorais, etc.), 

o que também não foi objeto de regramento legal, estando, diferentemente do que 

estabelece a Lei nº 9.099/95 na transação penal e na suspensão condicional do 

processo onde não é exigido nenhuma confissão, o investigado exposto ao risco de 

que sua confissão venha a servir como prova em outra seara do direito.  
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Traçamos um paralelo entre o problema apresentado e as soluções 

encontradas pelo Ministério Público Federal, através de suas 2ª e 5ª câmaras de 

Coordenação e Revisão, nos acordos de colaboração premiada para que o instituto 

não deixasse de ser atrativo para os colaboradores que passariam a não mais celebrar 

acordos de colaboração por temer o compartilhamento indiscriminado de suas 

declarações e provas apresentadas. Porém, não é novidade que mesmo havendo as 

respectivas normatizações internas do MPF que, por analogia, poderiam ser utilizadas 

nos casos de acordo de não persecução penal, o Supremo Tribunal Federal vem 

decidindo, também, pelo compartilhamento da referida prova, o que obrigatoriamente 

importa em desestímulo a adesão aos acordos. 

Contata-se que nos casos em que o crime se deu em concurso de pessoas 

exsurge também a obrigatoriedade de que com a confissão contemple a indicação 

dos terceiros envolvidos na prática delitiva, sob pena de a confissão não ser tida como 

circunstanciada, com razão, uma vez que seria incoerente premiar aquele que 

confessou com reservas ou mesmo falseando a verdade, utilizando o ANPP para obter 

vantagem indevida, já que em alguns casos a própria pena base do delito seria 

alterada o que, inclusive, poderia resultar na impossibilidade de que houvesse acordo. 

Conclui-se como acertada a exigência de que a confissão seja completa, rica 

em detalhes, até mesmo porque estar-se-ia premiando um litigante de má-fé ou até 

mesmo um mentiroso, o que não se amolda ao pretendido com o acordo de não 

persecução penal. 

Até o momento da conclusão desta dissertação o Supremo Tribunal Federal 

ainda não havia julgado o habeas corpus nº 185.913/DF, sem maiores divagações é 

perfeitamente compreensível que em sendo julgado o referido writ teríamos resolvidas 

muitas questões que hoje gravitam em torno do acordo de não persecução penal, tais 

como as que o próprio relator, Ministro Gilmar Mendes cuidou de elencar: “a) O ANPP 

pode ser oferecido em processos já em curso quando do surgimento da Lei nº 

13.964/19? Qual é a natureza da norma inserida no artigo 28-A do CPP? É possível 

a sua aplicação retroativa em benefício do imputado?” e “b) É potencialmente cabível 

o oferecimento do ANPP mesmo em casos nos quais o imputado não tenha 

confessado anteriormente, durante a investigação ou o processo?”.  

Evidentemente que, conforme demonstramos ao longo deste trabalho, muitas 

destas questões já foram discutidas e até mesmo decididas pelo Superior Tribunal de 
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justiça, porém tem-se por desejável que tais questões sejam vistas e interpretadas por 

nossa corte constitucional, para que tenhamos uma última palavra sobre o tema, 

mesmo que não se espere com isso um efeito vinculativo dos julgadores. 

Por fim, vimos que a terceira geração dos acordos penais representou grande 

avanço em nosso sistema judicial, notadamente por tratar-se de uma solução sumária, 

sem processo. Contudo, aperfeiçoamentos são necessários: talvez a aplicação do 

instituto do ANPP a alguns crimes cometidos no contexto da Lei Maria da Penha, no 

tráfico privilegiado, uma vez que não se tem qualquer dúvida que a atual conjuntura 

de nosso sistema, com os problemas inerentes a superpopulação carcerária e a 

ausência de políticas públicas que busquem a ressocialização dos que ali estão são 

problemas atuais e que necessitam de um amplo debate social. Neste norte, qualquer 

solução pelo consenso que se traduza em uma atualização da atual política criminal 

se apresenta como saudável, e sobretudo desejável, desde que isto não afete o 

sistema de garantias constitucionais. 
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